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PROCESSO N.º 01.01.025203.000370/2023-49 - SIGED 

INTERESSADO: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE NAVEGAÇÃO PORTOS E 

HIDROVIAS – SNPH 

ASSUNTO:  Locação de Embarcação.  

 

            PARECER Nº 070/2023 – PROJU/SNPH 

Esta procuradoria é instada a se manifestar sobre o processo em 

epígrafe que trata de locação de embarcações aptas para instalação de kits e de 

estruturas de tratamento móvel de água, em razão da situação de emergência em que 

o nosso Estado do Amazonas se encontra devido a severa vazante dos rios que 

afetam principalmente às comunidades ribeirinhas. 

Instruem os autos o Memorando nº 014/2023 – ASPRE/SNPH; 

Autorização de abertura de processo; DECRETO Nº 48.360, DE 27 DE OUTUBRO 

DE 2023, que declara situação de emergência no Estado do Amazonas nos 

municípios afetados pelo desastre classificado como estiagem, em virtude do severo 

período de vazante dos rios do Estado do Amazonas; Estudo Técnico Preliminar - ETP 

Nº 006/2023; Ato de Autorização – RDL; Projeto Básico; Mapa Comparativo de Preço; 

L P AMORIM EIRELI (R$ 640.980,00); J CRUZ SERVIÇOS ADMINISTRTIVOS PARA 

TERCEIROS LTDA – ME (R$ 653.160,00); SD LOGISTICA E TRANSPORTE 

MULTIMODAL EIRELI (R$ 655.725,00); Documentos CNPJ; Balanço Patrimonial; 

Certidões; Atestado de Capacidade Técnica; Nota de Dotação; Despacho à PROJU.   

É o sucinto relatório. 

O exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do 

Art.8º, §3º da Lei 14.133/2021, abstraindo-se os aspectos de conveniência e 

oportunidade da contratação em si.  

 

Folha: 95



 

 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin 
Bairro São Raimundo 
Instalação Pública de Pequeno Porte – IP4 
Manaus-AM – CEP: 69029-120 

Superintendência 
Estadual de 
Navegação, Portos 
e Hidrovias 
 

Cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões 

postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, 

vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento 

das presentes razões ou não. 

De acordo com o Projeto Básico, o presente procedimento administrativo 

objetiva, com respaldo no art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133, de 2021, a “Contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de locação de embarcação 

marítima/fluvial, do tipo barco regional ou ferry boat; para no mínimo 50 pessoas; 

deslocamento livre, a ser definido na solicitação do serviço de acordo com a 

quantidade de diárias necessárias ao deslocamento pretendido; todos os custos 

operacionais por conta da contratada (combustível, alimentação, tripulação, e demais 

itens).” 

Conforme disposto na Justificativa da Necessidade de Contratação, a 

contratação emergencial em tela mostra-se necessária a fim de atender ao Decreto nº 

48.360, de 27 de outubro de ano corrente, que declarou situação de emergência no 

Estado do Amazonas nos municípios afetados pelo desastre classificado como 

ESTIAGEM COBRADE 1.4.1.1.0, em virtude do severo período de vazante dos rios 

do Estado do Amazonas, impossibilidade de conclusão do processo licitatório 

tradicional. 

 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

De plano, cabe reiterar que questões relativas às especificações 

técnicas, bem como acerca da oportunidade e conveniência referentes à contratação 

pretendida, escapam da seara desta Procuradoria, não sendo objeto de análise nesta 

manifestação. 

 As hipóteses passíveis de dispensa de licitação, na Lei nº 14.133/2021, 

estão previstas no art. 75. 
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Especificamente para a contratação emergencial, a nova lei de licitações 

exige a configuração de caso de emergência ou de calamidade pública, ou de urgência 

no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. Para a aquisição dos bens, o 

permissivo autoriza apenas a compra daqueles que sejam necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa. Veda-se a prorrogação dos 

contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no dispositivo. 

A perfeita configuração da dispensa de licitação exige a comprovação 

da possibilidade concreta e efetiva de dano e a demonstração de que a contratação é 

o meio adequado para evitar sua ocorrência. Nesse sentido, desde que devidamente 

comprovado/demonstrado o caso de emergência – cumpridos os requisitos 

constantes na Lei de Licitações – não há por que se obstar a realização da contratação 

direta. Ademais, em determinadas situações, a falta da contratação emergencial 

poderia até mesmo ensejar responsabilização dos agentes administrativos por sua 

desídia. 

Cumpre ressaltar que, tanto a Lei nº 8.666/93, quanto a Lei 14.133/2021, 

mantiveram o mesmo objetivo, qual seja, evitar que a ocorrência de situações que 

possam ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou 

a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamento e outros bens, públicos ou 

particulares. 

O juízo de razoabilidade do instituto da contratação direta por 

emergência explicita uma congruência lógica entre a situação fática e a providência 

administrativa para saná-la. Isso porque a situação de emergência é apurável no 

mundo dos fatos e possui diversas causas: caso fortuito, força maior, desídia, falta de 

planejamento, má gestão, dolo ou culpa de agente público, etc., porém, o efeito é 

apenas um: o risco de dano a bens jurídicos tutelados pelo Estado, como a vida e a 

integridade de pessoas e bens.  
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Assim, não há diferença entre emergência oriunda de força maior, ou 

caso fortuito, e aquela provocada pela desídia ou falta de planejamento, considerados 

os resultados danosos que o Poder Público tem o dever de evitar.  

A contratação direta com base no inc. VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021, visa efetivamente afastar os efeitos das emergências e não suas causas. 

Além disso, em atenção à proporcionalidade, não se pode supor que o 

Poder Público coloque em risco a vida, a saúde, a integridade de pessoas, o 

patrimônio público, entre outros interesses tutelados pelo Estado, em favor do 

princípio licitatório. O administrado não pode ser sacrificado em prol de um 

procedimento, o qual visa tão-somente à isonomia e à economicidade na satisfação 

das demandas administrativas. 

O objeto contratado emergencialmente deve ser adequado para afastar 

o dano ou risco iminente às pessoas ou bens, ainda que se verifique um sacrifício ao 

princípio licitatório, porquanto se opera um resultado útil de preservação de outros 

bens juridicamente tutelados pelo Poder Público. 

Aliás, tal ponderação de interesses o próprio Legislador já a efetuou, 

tendo em vista que o dispositivo do inc. VIII do art. 75 da Nova Lei de Licitações não 

excepciona a circunstância da emergência decorrente de desídia ou de falta de 

planejamento. 

Em suma, reitere-se, caracterizada a circunstância emergencial, 

independentemente de suas causas, verificada a adequação entre a contratação que 

se pretende levar a efeito, como medida saneadora da emergência, aplica-se o 

disposto no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da eventual apuração 

da responsabilidade do agente público que lhe deu causa, total ou parcialmente.  

No caso dos autos, a contratação emergencial decorre da Decreto nº 

48.360, de 27 de outubro de ano corrente, que declarou situação de emergência no 

Estado do Amazonas nos municípios afetados pelo desastre classificado como 

ESTIAGEM COBRADE 1.4.1.1.0, em virtude do severo período de vazante dos rios 

do Estado do Amazonas. 
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Há de se destacar que todas as informações prestadas em termos da 

justificativa, sejam as que motivam a contratação emergencial pretendida, sejam 

aquelas relativas ao valor obtido, bem como em relação ao quantitativo de serviços, 

são de responsabilidade do setor emissor das justificativas. 

No que tange à duração da contratação direta emergencial, deverá 

perdurar por 30 (trinta) dias, sem prorrogação de prazo. 

De outra banda, com base no art. 72 da Nova Lei de Licitações, o 

processo de dispensa de licitação, motivado por situação emergencial, deve ser 

necessariamente instruído com: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

 III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

 VI - razão da escolha do contratado; 

 VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente 
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Diante do acima exposto, é possível verificar que os incisos I, II, IV, V, 

VI, VII e VIII do art. 72 da Lei nº 14.133/2021 foram atendidos, restando apenas o 

inciso III (parecer jurídico), o qual está sendo atendido com a emissão da presente 

manifestação jurídica. 

Relativo à pesquisa de preços, é preciso ressaltar acerca da 

necessidade da Administração estimar a despesa, a qual deverá ser calculada com 

base na forma estabelecida no art. 23 da Lei nº 14.133/21.  

Quanto à pesquisa de preços, o referido art. 23 disciplinou o seguinte: 

 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

§1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham 

a data e hora de acesso; 
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IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

[...] 

§4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 

for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º 

deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão 

em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos 

de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo.” 

 

In casu, verifica-se a realização de coleta de preços no mercado com, 

pelo menos, 03 (três) fornecedores que atuam no mesmo ramo, bem como a pesquisa 

de contratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração 

Pública. 

De tal modo, a dispensa de licitação deve ser com estrita observância 

dos princípios que norteiam a Administração Pública, de modo que seja contratada a 

proposta mais vantajosa ao Poder Público. 

Ao verificar os dados acima, tomando por base os valores para o 

certame, infere-se que conforme melhor proposta da empresa L P AMORIM EIRELI, 

qual seja, R$ 640.980,00 (seiscentos e quarenta mil e novecentos e oitenta reais). 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento, até o presente 

momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros legais, não havendo 

obstáculos jurídicos para o prosseguimento. 
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CONCLUSÃO 

 

 Ante o exposto, presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos 

autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, 

OPINO pela continuidade da presente Dispensa de Licitação para tender o DECRETO 

Nº 48.360, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023, que declarou situação de emergência no 

Estado do Amazonas. 

É o parecer. 

    Manaus/AM, 09 de novembro de 2023. 

 

 

AUGUSTO FLÁVIO ANDRADE 

  Procurador – PROJU/SNPH 
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